
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.595 - RJ (2009/0070472-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ079978 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO DE 
RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IRPF. CONTRIBUIÇÃO DO 
EMPREGADO À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DURANTE A VIGÊNCIA 
DA LEI 7.713/88. PROVA DO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO NA FONTE. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1.       A matéria abordada nestes autos coincide com a do Recurso 
Especial Repetitivo, que reconheceu ser indevida a cobrança de Imposto de 
Renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
privada ocorridos no período de 1o.1.1989 a 31.12.1995 (REsp. 1.012.903/RJ, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1a. Seção, DJe 13.10.2008). 

2.   Não sendo viável identificar, em cada parcela do benefício 
recebido, os valores correspondentes à contribuição do segurado e aos aportes 
da entidade patrocinadora, deve-se concluir que o particular deve demonstrar 
apenas que realizou a contribuição para a entidade de previdência complementar 
no regime da Lei 7.713/88, não lhe sendo exigível a prova da tributação sobre tais 
valores, pois esse fato impeditivo cabe à Fazenda Nacional demonstrar. 
Precedentes: AgRg no Ag 1.375.831/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
9.6.2011; REsp. 855.080/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
21.10.2010.

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.595 - RJ (2009/0070472-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ079978 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 813/814, que reconsiderou decisão anterior 

para dar provimento ao Agravo Regimental no Recurso Especial da parte 

contrária, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO PARA A 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. LEI 7.713/88. PROVA DO RECOLHIMENTO 

NA FONTE. DESNECESSIDADE. DECISÃO RECONSIDERADA. 

AGRAVO PROVIDO.

2.   Irresignada, a Agravante sustenta que não houve qualquer 

limitação quanto ao período de não incidência do Imposto de Renda.

3.   Pugna pela reconsideração da decisão agravada, para não 

conhecer do Recurso Especial com base na Súmula 7/STJ.

4.   É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.135.595 - RJ (2009/0070472-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ079978 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO DE 

RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IRPF. 

CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADO À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI N. 7.713/88. PROVA DO 

RECOLHIMENTO DO TRIBUTO NA FONTE. DESNECESSIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1.   A matéria abordada nestes autos coincide com a do 

Recurso Especial Repetitivo, que reconheceu ser indevida a cobrança 

de imposto de renda sobre o valor da complementação de 

aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a 

recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no 

período de 1o.1.1989 a 31.12.1995 (REsp. 1.012.903/RJ, Rel. Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1a. SEÇÃO, DJe 13.10.2008). 

2.   Não sendo viável identificar, em cada parcela do 

benefício recebido, os valores correspondentes à contribuição do 

segurado e aos aportes da entidade patrocinadora, deve-se concluir 

que o particular deve demonstrar apenas que realizou a contribuição 

para a entidade de previdência complementar no regime da Lei 

7.713/88, não lhe sendo exigível a prova da tributação sobre tais 

valores, pois esse fato impeditivo cabe à Fazenda Nacional 

demonstrar. Precedentes: AgRg no Ag 1.375.831/RJ, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011; REsp. 855.080/RJ, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.10.2010.

3.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL 

desprovido.

1.   A despeito das pertinentes ponderações feitas pela 

Agravante, sua irresignação não merece acolhimento.
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2.   A matéria abordada nestes autos coincide com a do 

Recurso Especial Repetitivo, que reconheceu ser indevida a cobrança de imposto 

de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 

contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 

privada ocorridos no período de 1o.1.1989 a 31.12.1995, a saber:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95 

(ART. 33).

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no 

sentido de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da 

Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 

9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 

complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições 

correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 

privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 

643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007;  

(EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007;  EREsp 501.163/SC, DJe 

07.04.2008).

2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é 

calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, 

a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a 

dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e 

março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a 

novembro/1991;(e) o IPCA – série especial – em dezembro/1991; (f) a 

UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de 

janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08 (REsp. 1.012.903/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13.10.2008).

3.   Não sendo viável identificar, em cada parcela do benefício 

recebido, os valores correspondentes à contribuição do segurado e aos aportes 
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da entidade patrocinadora, deve-se concluir que o particular deve demonstrar 

apenas que realizou a contribuição para a entidade de previdência complementar 

no regime da Lei 7.713/88, não lhe sendo exigível a prova da tributação sobre tais 

valores, pois esse fato impeditivo cabe à Fazenda Nacional demonstrar. Nessa 

linha de compreensão, citam-se precedentes das 1a. e 2a. Turmas 

respectivamente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRPF. 

CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADO À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI N. 7.713/88. PROVA DO 

RECOLHIMENTO DO TRIBUTO NA FONTE. DESNECESSIDADE.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu 

do agravo de instrumento para prover parcialmente o recurso especial.

2. A jurisprudência desta Corte entende que, para o 

reconhecimento do direito de restituição de imposto de renda 

incidente sobre complementação de aposentadoria, basta a 

demonstração de que o particular efetivamente contribuiu para a 

entidade de previdência complementar no regime da Lei 7.713/88, não 

lhe sendo exigível a prova da tributação sobre tais valores, pois esse 

fato impeditivo cabe à Fazenda Nacional demonstrar. Precedentes: 

REsp 1.082.735/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 9/9/2009; REsp 1.026.374/RJ, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 18/05/2009; REsp 985.484/RJ, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/09/2008.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.375.831/RJ, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 

PRESCRIÇÃO. TESE DOS "5+5". INCONSTITUCIONALIDADE DO 

ART. 4º, SEGUNDA PARTE, DA LC N. 118/05. COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR 

CORRESPONDENTE À CONTRIBUIÇÃO VERTIDA PELO 

BENEFICIÁRIO NA ÉGIDE DA LEI N. 7.713/88, SE JÁ TRIBUTADA NA 

FONTE. ORIENTAÇÃO ADOTADA EM RECURSO REPETITIVO. 

DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO, PELO AUTOR, DO 
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RECOLHIMENTO NA FONTE. ART. 333, II, DO CPC. ÔNUS DO RÉU. 

PRECEDENTES.

(...).

3. Por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 

7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é 

indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 

complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições 

correspondentes a recolhimentos vertidos exclusivamente pelo 

beneficiário para entidade de previdência privada ocorridos no período 

de 1º.01.1989 a 31.12.1995. (REsp 1.012.903/RJ representativo da 

controvérsia na forma do art. 543-C, do CPC).

4. Para o reconhecimento do direito vindicado pelo autor, 

basta a demonstração de que ele efetivamente contribuiu para a 

entidade de previdência complementar no regime da Lei 7.713/88, não 

lhe sendo exigível a prova da tributação sobre tais valores, pois esse 

fato impeditivo cabe à Fazenda Nacional demonstrar. Precedentes.

5. Recurso especial provido (REsp. 855.080/RJ, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.10.2010).

4.   Ressalte-se que o provimento do Recurso Especial, 

refere-se tão somente ao período de 1.1.1989 a 31.12.1995, conforme assentado 

no Recurso Especial Repetitivo 1.012.903/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13.10.2008. 

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0070472-2 REsp 1.135.595 / RJ

Número Origem: 200251010214982

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ079978 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDES DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ079978 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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